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RESUMO

Este estudo tem como propósito refletir acerca da essência do instituto da delação premiada, as suas especificidades e o seu grau de importância como meio de obtenção de prova em investigações complexas em que envolvem muitos acusados e organizações criminosas. É notório que o fenômeno da criminalidade está em nível acelerado na sociedade brasileira, uma vez que o crime vem se tornando mais organizado, ocorrendo o aprimoramento dos atos criminosos, e, diante dessa realidade, a justiça começou a se aparatar de mecanismos legais e jurídicos para combater as diversas modalidades criminosas, dentre eles, o instituto da delação premiada. Dessa forma, adotou-se, neste trabalho científico, uma metodologia fundamentada na pesquisa bibliográfica, sendo certo que o presente estudo constitui-se de uma coleta de informações no banco de dados eletrônicos de periódicos científicos na internet, bem como mediante pesquisas em livros e revistas. Assim, foram adotados os pensamentos dos seguintes autores para subsidiar teoricamente o presente trabalho: Boeng (2007), Nucci (2007), Lima (2010), Moreira Filho (2012), Coutinho (2006), Namba (2012), bem como documentos oficiais, como a Constituição Federal (1998), o Código Penal Brasileiro (1940), dentre outros. Diante da aplicação com frequência do instituto da delação premiada pela justiça brasileira, inúmeros estudos já foram realizados a fim de compreender os princípios e valores norteadores do instituto em comento. Dessa forma, a partir do estudo bibliográfico, objetivou-se compreender os principais pontos críticos relacionados à delação premiada. Por fim, pode-se concluir que há muita divergência entre os estudiosos acerca do instituto da delação premiada, principalmente, no que se trata da violação dos princípios e das garantias constitucionais, bem como a existência de omissões nas legislações infraconstitucionais quanto a sua aplicabilidade no sistema jurídico brasileiro.    

Palavras-chave: Delação premiada. Organização Criminosa. Princípios Constitucionais. 

ABSTRACT

The purpose of this study is to reflect on the essence of the awarding institution, its specificities, and its degree of importance as a means of obtaining evidence in complex investigations involving many accused and criminal organizations. It is notorious that the phenomenon of crime is at an accelerated level in Brazilian society, since crime has become more organized, with the improvement of criminal acts, and, faced with this reality, justice has started to appear legal and legal mechanisms To combat the various criminal modalities, among them, the institute of the prize-giving. Thus, in this scientific work, a methodology based on bibliographic research was adopted, being that the present study consisted of a collection of information in the electronic database of scientific journals on the Internet, as well as through searches in books and magazines. Thus, we adopted the thoughts of the following authors to theoretically subsidize this work: Boeng (2007), Nucci (2007), Lima (2010), Moreira Filho (2012), Coutinho (2006), Namba Such as the Federal Constitution (1998), the Brazilian Penal Code (1940), among others. In the face of the frequent application of the institute of the award awarded by the Brazilian justice system, numerous studies have already been carried out in order to understand the guiding principles and values ​​of the institute in question. Thus, based on the bibliographic study, the objective was to understand the main critical points related to the awarding of the prize. Finally, it can be concluded that there is a great deal of divergence among scholars about the institute of the awarding of deeds, especially as regards the violation of constitutional principles and guarantees, as well as omissions in infra-constitutional legislations as to their applicability in the Brazilian legal system.
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1 INTRODUÇÃO 

É notório que o fenômeno da criminalidade está em nível acelerado na sociedade brasileira. Ao longo do tempo, o crime vem se tornando mais organizado a fim de cada vez mais aprimorar os atos criminosos, a fim de tornar mais difíceis e obscuras as investigações, interferindo e prejudicando o Estado de exercer o jus puniendi, principalmente, quando se trata de organizações criminosas bem articuladas. Diante de inovações e de novas estratégias adotadas pelos criminosos, tornou-se necessário a justiça se aparatar de mecanismos legais e jurídicos para combater diversas modalidades de crime na sociedade brasileira, especialmente, quando se refere aos meios de obtenção de prova.        

Dentre os meios de obtenção de prova existentes no ordenamento jurídico brasileiro, há o instituto da delação premiada disciplinado pela Lei nº 12.850/2013, que tem contribuído bastante para o desdobramento das atividades investigativas, uma vez que se trata de um benefício estatal concedido aos investigados que resolvem contribuir na persecução penal. Determinado meio de obtenção de prova tem proporcionado à justiça brasileira condições adequadas para o desenvolvimento de atividades de investigação mais eficientes e eficazes. 

A partir da delação premiada, verifica-se a inversão do papel do acusado/indiciado nos processos criminais, pois o próprio investigado passa a contribuir no processo de investigação, ou seja, o indiciado, mediante a concessão de alguns benefícios, passa a contribuir com a justiça, a fim de melhorar a qualidade do material probatório e, consequentemente, fomentar o papel da justiça brasileira no combate às práticas criminosas.  

Em razão de a delação premiada está em bastante voga no atual contexto jurídico brasileiro, principalmente, por conta da operação denominada de “Lava-Jato” e por se tratar de um instituto peculiar no âmbito do Direito Brasileiro, resolveu-se, a partir deste projeto de pesquisa, fazer uma abordagem histórica e conceitual acerca da valoração da prova a partir do instituto da delação premiada no Direito Brasileiro. 

Dessa forma, o instituto da delação premiada implementado no Direito Brasileiro surgiu como uma oportunidade, ao mesmo tempo, para beneficiar o indiciado e a justiça, pois este instituto vem favorecer e manter a ordem pública, a partir do benefício concedido aos criminosos pela justiça brasileira. Esse benefício que o Estado vem oferecendo ao delator, na prática, fomenta o desmantelamento de organizações criminosas, fazendo com que as investigações de âmbito judicial tenham mais eficácia e eficiência, a fim de realmente promover a justiça no meio social. 

Ademais, a delação premiada, instituto previsto em diversas legislações do ordenamento jurídico brasileiro e sua grande contribuição no que se refere em tornar mais célere, eficiente e eficaz as investigações judiciais, principalmente, no âmbito de organizações criminosas, resolveu-se, a partir deste projeto de pesquisa, fazer uma abordagem histórica, conceitual e a valoração como prova do instituto da delação premiada no Direito Brasileiro. 

A importância pela temática partiu de ilações acerca da contribuição do instituto da delação premiada no esclarecimento de delitos, principalmente, a sua autoria, a fim de proteger a sociedade de ações criminosas. Para a aplicação do referido instituto, é imprescindível que Ministério Público e Poder Judiciário o utilizem conforme as garantias constitucionais previstas em lei, sem que este benefício obedeça aos requisitos estabelecidos pela legislação pátria. 

Diante do exposto, pretende-se, mediante este trabalho acadêmico, compreender a essência do instituto da delação premiada, as suas especificidades e o seu grau de importância como meio de obtenção de prova em investigações complexas em que envolvem muitos acusados e organizações criminosas. Nessa perspectiva, objetiva-se de forma clara e objetiva, refletir sobre conceituações e algumas considerações, dentre outros aspectos relevantes levantados pela doutrina, relacionados à delação premiada.  

Com a finalidade de compreender a aplicação do instituto premial da delação premiada, objetiva-se realizar uma pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa, a partir de fundamentação teórica na doutrina e no ordenamento jurídico brasileiro, com o intento de construir entre os estudiosos e os acadêmicos do Curso de Direito uma visão panorâmica acerca e compreender a aplicabilidade da delação premiada no atual contexto jurídico brasileiro. Não obstante, também se propõe refletir sobre a eficiência e a eficácia deste instituto no combate à organização criminosa.  
Por fim, o presente estudo se encontra dividido em quatro capítulos: o primeiro se propõe fazer uma abordagem histórica sobre o instituto da delação premiada no ordenamento jurídico internacional e brasileiro; o segundo se pauta em compreender a delação premiada a partir da Constituição Federal de 1988; o terceiro capítulo analisa o instituto da delação premiada na perspectiva do Código Penal Brasileiro e das leis extravagante; por fim, o quarto consiste em verificar a contribuição da delação premiada no combate ao crime.  

2 ABORDAGEM HISTÓRICA DA DELAÇÃO PREMIADA 

Neste capítulo, propõe-se realizar uma contextualização histórica e a evolução do instituto da delação premiada no âmbito do ordenamento jurídico internacional e brasileiro.  Assim, verifica-se a existência de diversos institutos que foram criados a fim de combater o crime, especialmente, o organizado, dentre os institutos, pode-se destacar a delação premiada. 

Dessa forma, ao longo deste estudo, almeja-se, a partir de leituras, compreender instituto premial da delação, desde a sua origem até a sua aplicabilidade contemporânea no ordenamento jurídico brasileiro.   
2.1 BREVE HISTÓRICO DA DELAÇÃO PREMIADA NO ORDENAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

O instituto da delação premiada é considerado bastante moderno e atual, uma vez que foi disciplinado somente no final do século XX. Entretanto, desde os primórdios da civilização, na história da humanidade, há inesquecíveis delatores que tiveram recompensas em virtude, principalmente, do fenômeno da traição, permanecendo-os vivos e presentes na memória da humanidade como indignos, como o legendário Judas Iscariotes que, em razão de uma quantia, resolveu trair Jesus Cristo, fazendo com que o exército romano até o líder do catolicismo (BOENG, 2007).    

No período medieval, o processo de delação premiada teve a sua modesta formação em virtude de diferentes modelos de Processo Penal Inquisitório. Assim, a estrutura do processo investigatório era mais pautada em uma simples delação do que propriamente na ação da acusação. Nesse período, o fundamental era desvendar os casos criminais mediante a adoção do instituto da delação premida e não no processo investigatório propriamente dito, o qual deveria se pautar realmente na essência da investigação (BARREIROS, 1981). 

Ademais, deve-se esclarecer que Beccaria (2002), em sua obra “Dos Delitos e das Penas”, em meados do século XVIII, realizou uma análise acerca do instituto da Delação premial mediante duas perspectivas a dos delatores e a dos traidores, a fim de refletir sobre a impunidade ofertada pelos Tribunais aos cúmplices de um grave delito que resolverem delatar os demais companheiros. Nessa perspectiva, Beccaria (2002) considerava a delação premiada como o favorecimento a impunidade, uma vez que beneficiaria um dos criminosos pela simples condição de delatar os demais, sem, realmente, proceder a punição pela prática do ato criminoso.  

No ano de 1853, o estudioso Ihering (2004), influenciado pela modernidade, idealizou o direito premial na perspectiva de que o direito em comento não se restringe somente ao interesse do beneficiário, mas se direciona em satisfazer o interesse da coletividade, ou seja, o direito coletivo é superior aos demais direitos, pois a finalidade da delação premiada é atender os anseios e as necessidades da sociedade no âmbito da criminalidade.        

No Nazismo, as delações foram utilizadas para investigar a presença de judeus, uma vez que os delatores, ao informarem ao governo alemão acerca da existência de judeus, eram recompensados e tinham a confiança do governo nazista. Ao longo dos regimes ditatoriais na Europa, foi mantida a referida concepção de delação premiada, uma vez que o governo tinha como finalidade eliminar qualquer cidadão ou pessoa que reagisse contrariamente as normas estabelecidas pelo governo (BOENG, 2007).    

Conforme Steinheuser (2008), no direito alemão, a delação premiada era denominada de testemunha da coroa, que, em troca de seu testemunho, o delator obtém imunidade, mediante as hipóteses de transação penal, pode-se mencionar o benefício da redução da condenação. No âmbito do direito italiano, este instituto fora adotado no período de declínio do terrorismo e das estruturas mafiosas, a fim de obter resultados mais eficazes e eficientes no combate ao crime organizado na Itália. Na perspectiva do direito dos países de língua alemã, o instituto em comento tem a nomenclatura de testemunho principal ou da coroa. Por fim, recentemente, o instituto da delação tem sido adotado e se proliferado em todo o planeta, especialmente, nos setores da criminalidade considerados de maior gravidade, como crime organizado, o narcotráfico e o terrorismo.     

Segundo Pachi (1992), na década de 70, em razão da grande expansão dos movimentos terroristas e de outros crimes executados em associação, passaram a surgir no continente europeu, principalmente, na Itália, normas que apresentavam características da delação, a fim de que o réu contribuísse e facilitasse na solução da investigação dos delitos. 

No direito italiano, o instituto da delação premiada recebe a nomenclatura de pentitismo, por está intimamente relacionado aos crimes de autoria das máfias italianas, principalmente, no âmbito do crime de extorsão mediante sequestro. Especificamente, na década de 70, surgiu o instituto da delação premiada com a finalidade de colaborar com a justiça. Assim, o processo penal passou a ser constituído de uma fase instrutória, momento de se analisar os termos de declarações quanto à sua veracidade e eficácia ao combate ao crime organizado (NAMBA, 2012).
Em razão do crescente o poder da máfia, na Itália, que se transformou em um Estado Paralelo, o governo italiano passou a adotar medidas emergenciais, sendo certo de que tais medidas foram amparadas em quatro vertentes, que foram as seguintes: legislação antiterrorista, antissequestro, anti-máfia e as medidas de proteção aos cidadãos denominados de “colaboradores de justiça”. Nessa perspectiva, o governo italiano, a fim de combater a criminalidade, resolveu adotar a todo custo a medida pautada na delação premiada (GRINOVER,1995).  

No direito americano, o instituto da delação premiada foi adota para se combater o crime organizado, principalmente, no âmbito do mercado ilícito e os lucros vultuosos advindos do álcool, do tráfico de drogas. Assim, o sistema norte americano se caracteriza pelos aspectos inspiratório e indutivo, tendo as suas decisões jurídicas baseadas em jurisprudências de casos anteriores e semelhantes, bem como existe possibilidade de acordo, entretanto, não há previsão da absolvição do acusado/delator (NAMBA,2012).

Ainda no sistema americano, o instituto da delação premiada se fundamenta na capacidade e negociação com o delator, a fim de lhe propor benefícios, como a extinção dos seus crimes ou por ser acusados por crimes de menor gravidade. Ao contrário, no sistema brasileiro, há o princípio da indisponibilidade da ação penal, com exceção nos Juizados Especiais Criminais. No caso de crimes de menor potencial ofensivo, o autor terá direito a dois benefícios,  que são a transação penal e a suspensão condicional do processo, conforme estabelece a Lei 9.099/95 (BRASIL, 1995). 

No âmbito do direito espanhol, o instituto da delação premiada é regulamentado pelo Código Penal Espanhol, sendo o referido benefício adotado nos crimes de terrorismo e no crime de tráfico. O delator/delinquente arrependido com a prática de crime, resolve confessar as atividades criminosas e entregar os seus comparsas, sendo fundamental ressaltar que o arrependimento deva ser essencial e eficaz na prevenção de novas práticas criminosas. Por fim, é fundamental ressaltar que, no direito espanhol, a delação premiada se propõe combater o crime de terrorismo, mediante a repressão e a possibilidade de beneficiar o delinquente arrependido no que versa a diminuição e a remissão da pena ( NAMBA,2012).  
2.2 BREVE HISTÓRICO DA DELAÇÃO PREMIDADA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

Na idade moderna, especificamente, na obra “Dos Delitos e das Penas”, de Beccaria (2002), já se pode identificar algumas referências contrárias aos delatores quanto à oferta de benefícios, como a impunidade, pelos Tribunais aos cúmplices de graves práticas criminosas aos que delatavam seus companheiros. Embora, na Idade moderna, já se adotasse o instituto da delação premiada como uma forma de se combater graves crimes, já era rejeitado por Beccaria (2002) pela fundamentação de que o referido instituto se caracterizava pelo espírito da traição.       

De acordo com Mendonça (2013), embora o instituto da delação premiada tenha sido recentemente introduzido no ordenamento jurídico brasileiro contemporâneo, ou seja, há aproximadamente 20 (vinte) anos, pode-se inferir que este instituto, a partir do trabalho realizado por Pachi (1992), é originário uma época muito longínqua, época em que o Brasil se encontrava na situação de Colônia de Portugal e que, nesta época, as Ordenações Filipinas, promulgadas no início do século XVI, e ainda em vigor, foi a primeira legislação pátria a apresentar os primeiros resquícios do instituto supramencionado. 
Nos títulos VI e CXVI do Livro Quinto das Ordenações Filipinas, existia a previsão do perdão e do prêmio concedido ao indivíduo que indicasse o culpado pela prática criminosa. A concretização deste instituto ocorreu na época da Inconfidência Mineira, quando um dos seus integrantes, o senhor Coronel Joaquim Silvério Reis, mediante a promessa de perdão de sua enorme dívida com a cora, resolveu entregar os demais companheiros inconfidentes, resultando no fim do movimento e na execução de José da Silva Xavier, conhecido por Tiradentes. Ao longo do tempo, restou-se fundada a delação premiada, em virtude do aspecto ético pautado em não incentivar a traição, uma vez que este instituto, por apresentar-se como sinônimo de traição, fora abandonado pelo Direito brasileiro, reaparecendo somente na contemporaneidade (MENDONÇA, 2013).     
No final da década de 70, em virtude dos crimes de terrorismo e de outros crimes de associação, surgiram na Europa, normas de âmbito delacional, a fim de fazer com que o réu contribuísse em facilitar a solução dos crimes. O modelo italiano serviu de base para outros países que vinham sofrendo com ações terroristas. 

Com fundamento no direito comparado, há diversos institutos no âmbito jurídico que fomentam a oportunidade do colaborador arrependido cooperar com a investigação. No Direito anglo-saxão, existia a testemunha da coroa, instituto este que o delator obtinha a imunidade, concedendo-lhe uma redução na condenação. No moderno Direito Penal, a delação premiada tem se proliferado em todo o mundo, especialmente, nas práticas criminosas mais graves como o crime organizado e o terrorismo. 
Conforme Alves (2003), no Brasil, sete legislações pátrias vieram introduzir o instituto da delação premiada no lapso temporal de 30 (trinta) anos, sendo notória intenção dos legisladores em estimular esta prática no processo penal.  

Segundo Jesus (2005), o instituo da delação premiada estabelecido nas Ordenações Filipinas não teve mais aplicabilidade prática em razão de o referido instituto incentivar a traição, restou a ser fadada ao desaparecimento, sendo certo de que a concepção adotada pelo referido instituto acabou sendo abandono pelo ordenamento jurídico brasileiro. Na perspectiva de Jesus (2005), o instituo da delação premiada não favorecia realmente o objetivo primordial do instituto, mas, ao contrário, incentivava o espírito antiético pautado na ação de trair ao próximo. Dessa forma, ao longo do tempo, ordenamento jurídico brasileiro passou a abandonar a antiga concepção de delação por uma vertente mais direcionada a concepção de cooperação na investigação de práticas criminosas, a fim de conceder benefícios para aqueles que contribuírem com a investigação. 

No ordenamento jurídico brasileiro, verifica-se que surgiram diversos institutos a fim de combater ao crime organizado, dentre eles, pode-se citar ação controlada, acesso aos dados, documentos e informações de âmbitos fiscal, bancário, financeiro e eleitoral, infiltração de agentes especializados e a delação premiada, são ferramentas jurídicas de grande importância e relevância direcionadas a aperfeiçoar as investigações, a fim de conseguir resultados mais favoráveis e suficientes para desvendar as ações criminais constituídas de um grande número de indiciados. Assim, a adoção desses institutos deve proporcionar uma investigação criminal mais eficiente e eficaz. 

Com a promulgação de várias legislações que ocorreram no Brasil, normatizou-se o instituto da delação premiada, sem o país passar por nenhum fenômeno se manifestado no continente europeu, mas, na realidade, aconteceram somente ações isoladas de grupos de pequeno porte e de organização incipiente, tendo o Estado apresentado respostas de igual ou superior intensidade (FRANCO, 1992).        

Por fim, embora o instituto da delação premiada esteja estabelecida no ordenamento jurídico brasileiro desde o ano 1990, no momento presente, o referido instituto foi tema bastante discutido em virtude do elevado crescimento das organizações criminosas, bem como dos escândalos de corrupção na política brasileira. Assim, pode-se inferir que o instituto da delação premiada ganhou mais panorama em razão dos constantes casos de corrupções políticas investigados pela justiça brasileira (MOURA, 2006). 
No Brasil, a Lei dos crimes hediondos (Lei 8.072/90) foi a primeira a estabelecer e introduzir o instituto da delação premiada no ordenamento jurídico brasileiro. Somente, no ano de 1995, com a promulgação da lei do crime organizado (Lei 9.034/95), passou-se a adotar diferentes meios de prova, com a finalidade de prevenir e reprimir ações realizadas por organizações criminosas, dentre elas, há a descrição a delação premiada (NAMBA, 2012). 
3 A DELAÇÃO PREMIADA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
Neste capítulo, propõe-se compreender o instituto da delação premiada a partir do conceito e de sua natureza jurídica no ordenamento pátrio brasileiro, bem como refletir acerca da sua importância como meio de obtenção de provas no âmbito do Processo Penal. Por fim, pretende-se analisar os princípios constitucionais que norteiam o instituto em comento. 

3.1 CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA 

A terminologia delação originária do latim “delatione”, que significa uma ação de delatar, denunciar um crime praticado por alguém ou por si mesmo; trata-se da revelação de um crime ou delito; significa a exposição ou divulgação de algo oculto ou ignorado.  Segundo Holanda Ferreira (1999, p. 617), “ 1. Ato de delatar, denúncia. 2. Revelação, manifestação, mostra [...]”.  

Na perspectiva de Piragibe e Malta (apud Moreira Filho, 2012), a delação premiada consiste na ação de denunciar o autor da infração penal, quando o denunciante não é considerado a pessoa responsável pela repressão penal, bem como não tem interesse no ato de acusar, a fim de almejar algum benefício. Portanto, o instituto em comento se pauta em delatar alguém que praticou algum crime, sendo certo de que o delator não tem interesse pela repressão penal, mas se propõe contribuir no desfecho da investigação.

De acordo com Sobrinho (2008), a colaboração da delação premiada se trata de um meio de prova que juntamente com a cooperação do investigado ou acusado com a atividade investigativa, consistindo na confissão de crimes e na atuação de terceiros envolvidos na prática delitiva, a fim de alterar o resultado das investigações em troca de benefícios processuais. 

Na mesma perspectiva, Lima (2010) afirma que o instituto da delação premiada corresponde a qualquer forma de colaboração com o Estado, no momento da persecução penal, prestada pelo autor, coautor ou partícipe de ilícitos penais juntamente com terceiros, não é necessário ser praticado em concurso de pessoas, objetivando, em troca, os benefícios determinados no ordenamento jurídico brasileiro. 

De acordo com Mendonça (2013), a delação premiada consiste no papel eficaz do investigado, mediante a sua contribuição ao longo do processo penal, seja na condição da prevenção e ou repressão de infrações penais, em troca de benefícios no âmbito penal, a partir de um acordo firmado entre as partes e, consequentemente, tal acordo deve ser homologado pelo juízo. Diante dessa concepção, o instituo da delação premiada se constitui imprescindivelmente da contribuição eficaz do investigado/colaborador para o desfecho da investigação, com propósito de prevenir e repreender os atos ilícitos, concedendo ao delator alguns benefícios do âmbito penal.         

Segundo Sznick (1997), a delação premiada, também denominada de colaboração espontânea, caracteriza-se pela participação de um dos membros da organização que, de forma voluntária, resolver cooperar com a autoridade em denunciar os seus companheiros em troca de benefícios, como a redução da condenação.   
Para se configurar a delação premiada, Sznick (1997) enumera três requisitos que o delator deverá preencher para que a autoridade possa conceder  benefícios, que são os seguintes: 1º - voluntariedade; 2º - Eficácia; e 3º - Membro do grupo criminoso. Inicialmente, o delator deverá ter liberdade e espontaneidade, não devendo este ser coagido a delatar a prática criminosa de que faz parte da organização; a eficácia, requisito imprescindível, uma vez que as informações repassadas pelo delator às autoridades e à justiça devem ser bem fundamentadas e esclarecedoras a fim de almejar o resultado esperado; e, por fim, a necessidade do delator de ser membro de alguma organização criminosa, pois deverá este repassar informações úteis para que ocorra o desmantelamento da organização criminosa.
Segundo Aranha, a delação premiada: 

[...] consiste na afirmativa feita por um acusado, ao ser interrogado em juízo ou ouvido na polícia, e pela qual, além de confessar a autoridade de um fato criminoso, igualmente atribui a um terceiro a participação como seu comparsa (ARANHA apud GOMES,2011, p. 33).

Na perspectiva de Aranha (1999), a delação premiada se pauta em duas condições: 1. Confessar a autoridade acerca da sua prática criminosa e; 2. Delatar um terceiro em razão da participação dele como seu companheiro do fato criminoso.  Assim, o ato de delatar se caracteriza pela confissão por parte do próprio delator da prática criminosa praticada, bem como de terceiros que participaram juntamente com o delator do fato criminoso.   
Na concepção de Nucci (apud Costa, 2008, p. 17), o instituto da delação premiada se manifesta da seguinte forma: 

[...] quando se realiza o interrogatório de um corréu e este, além de admitir a prática do fato criminoso do qual está sendo acusado, vai além e envolve outra pessoa, atribuindo-lhe algum tipo de conduta criminosa, referente à mesma imputação.

Nesse âmbito, o delator, em seu interrogatório, além de admitir o ato criminoso, vai além de esclarecer as ações criminosas, envolve também outras pessoas que também participaram do fato criminoso. Esse instituto, visando à ordem pública, o delator tem o papel de cooperar com as autoridades policial e judiciária a fim de desmantelar as organizações criminosas, a fim de cessar a prática criminosa.   

Conforme Abujamra (2012), a delação premiada consiste na confissão por parte de um investigado, mediante interrogatório, de ações criminosas praticadas por organizações, veiculando, em sua confissão, a incriminação de terceiros, com o propósito de combater as ações criminosas a partir da cooperação do delator em benefício da sociedade.  

De acordo com Jesus (apud Costa, 2008), há grande distinção entre delação e delação premiada. Este último consiste em incentivar o delator, premiando-o com a concessão de diversos benefícios, como a redução da pena, perdão judicial, dentre outros e; aquele se restringe somente na incriminação de terceiros por parte do indiciado/investigado, no momento de seu interrogatório. 
Conforme Namba (2012), a delação premiada é constituída de dois momentos processuais, que são os seguintes: preventivo, que ocorre na fase investigativa, e repressiva, momento em que o crime é consumado, favorecendo a coibição das infrações penais futuras. 

Por fim, a delação premiada se trata de um instituto penal que tem como objetivo fazer com que o delator contribua com as autoridades policiais e judiciárias em coletar provas consideradas imprescindíveis para o desfecho das investigações criminais, a partir do fornecimento de elementos relevantes e, consequentemente, a identificação dos autores da infração penal, contribuindo, dessa forma, para o desmantelamento da organização criminosa (CARVALHO; JAPIASSÚ, 1998)

3.2 VALORAÇÃO DA DELAÇÃO COMO MEIO DE OBTENÇÃO DE PROVA

Conforme Kobren (2006), há bastante divergência entre doutrinadores e jurisprudências em relação à valoração da delação premiada como meio de obtenção de prova no processo criminal. Dessa forma, alguns doutrinadores consideram a delação premiada numa perspectiva incriminadora, enquanto que outros veem este tipo de prova como indiciária, devendo sempre esta prova ser fundamentada em outras provas constantes nos autos.    

Para Capez (2003), a delação tem caráter de prova testemunhal no que se refere ao ato de imputar, ocorrendo á possibilidade de se admitir reperguntas por parte do delatado. 

Por outro lado, Aranha (1999) defende que, ao se utilizar as declarações de um dos corréus, não de pode adotá-la como único documento de prova acusatória, uma vez que não pode ser adotado como base para a condenação de um ou mias acusados, em virtude de violar o principio constitucional do contraditório e da ampla defesa. Nessa concepção, as autoridades não podem se utilizar de depoimentos e declarações de acusados, principalmente, as sem fundamentações, para incriminar alguém, sem nenhuma base comprobatória. 

Ademais, a concepção de Aranha (1999) é anterior à vigência da Lei 10.792/2003, que se propôs alterar o Código de Processo Penal (BRASIL, 2014). Dessa forma, com o advento da legislação supramencionada, concedeu-se ao interrogatório  natureza contraditória e um maior valor quanto prova. Segundo Jesus (2005), a delação não premiada, seja em sede policial ou em juízo, mesmo que a delação não embasa somente a condenação, mas este instituto deve ser força comprobatória suficiente em harmonia com outras provas com fundamento no princípio do contraditório. 

É imprescindível ressaltar que o raciocínio supramencionado da delação não premiada deve ser adotado também pela delação premiada, uma vez que  não se pode dar ao referido instituto uma valor probatório absoluto, embora seja produzida em juízo, esta prova deve sempre está em consonância com as demais provas do processo para que o Juízo possa fundamentar a sua sentença e, ao mesmo tempo, a condenação, a fim de construir a convicção para a imposição das penalidades.     

Por fim, as jurisprudências só atribuem maior valor probatório à delação, quando, o delator, além de nomear seus comparsas, assume, em seu interrogatório, a sua culpa. Dessa forma, as autoridades não podem deixar de levar em consideração o aspecto apelativo que o prêmio punitivo tem ao acusado, ocorrendo a possibilidade de criar suspeitas em relação à veracidade das informações prestadas.   

De acordo com Namba (2012), uma questão de grande importância é a presença na prova ilícita, durante o curso da investigação, que, em virtude da “teoria da árvore envenenada”, não terá validade no âmbito da persecução penal. Assim, no instituto da delação premiada, também deve obediência à utilização de meios de prova galgado no meio de prova lícito.  

Segundo Botelho (2009), a prova ilícita fica afastada se ocorrer a demonstração de que a prova não é decorrente de nada ilícito, que a ilicitude comprobatória não apresenta nexo de causa e efeito com a prova ilícita. Em época distante, havia a figura do “chamado corréu”, embora não fosse beneficiado com os benefícios penais, poderia se manifestar ainda na fase do inquérito ou na fase processual. Com bastante reserva, por conta do aspecto ético, o fato de imputar ilícito a terceiros juntamente com o próprio delator acabando apresentando mais crédito ao depoimento e vantagem de benefício. A confissão juntamente com outros meios probatórios e, pautado no princípio do convencimento do juízo, o instituto da delação premiada se torna prova lícita.       

O simples ato de confessar é bastante semelhante com a delação, mas o fato de confessar não é a mais soberana das provas. Quanto à diferença, a confissão é considerada atenuante, mas, no instituto da delação premiada, traz benefícios aliado à confissão voluntária e eficaz, sendo certo de que confessar, de forma isolada, não oferece nenhum benefício ao acusado ( BOTELHO, 2009). 

Por outro lado, há graves riscos da delação premiada, como o não comprometimento com a verdade pelo delator e o elevado risco da declaração ser falsa, comprometendo o desfecho da investigação criminal. Assim, resta ao juiz analisar juntamente com outros meios de provas considerados convencionais para que o juiz construa o seu livre convencimento e, consequentemente, adote fundamentações plausíveis e fundamentadas nas circunstâncias do caso em concreto. 
3.3 REQUISITOS DA DELAÇÃO PREMIADA 

Com fundamento no artigo 4º, § 1º, da Lei 12.850/2013, a realização de um acordo de colaboração e de concessão do benefício, o responsável pela realização do acordo deve levar em consideração, em qualquer situação, a personalidade do agente/colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão do fato criminoso no meio social, bem como a eficácia da contribuição. 

O ordenamento jurídico brasileiro estabeleceu que, para o delator ter direito ao benefício da delação premiada, é imprescindível ser analisado as circunstâncias objetivas e subjetivas no caso concreto. Dessa forma, pode-se inferir que o beneficio da delação premiada se trata de um direito subjetivo do investigado em firmar o acordo e, consequentemente, receber o benefício. 

Em sendo assim, cabe ao Membro do Ministério Público e ao Delegado de Polícia analisar se a colaboração é considerada adequada ao caso concreto, com fundamento no caráter investigativo e no trâmite dos processos penais, sem levar em consideração a repercussão social do fato criminoso e sua gravidade.   

Segundo o Manual de Colaboração Premiada (2013), o Ministério Público e a autoridade policial não estão obrigados a propor ou aceitar a oferta de colaboração premiada, quando entenderem e julgarem, pelas condições específicas do caso em concreto, que o benefício da delação premiada não é necessário. É de grande importância ressaltar que o instituto da delação premiada está intimamente relacionado à eficácia acerca da contribuição do investigado no desenrolar das investigações. 

Ademais, ressalta-se que as circunstâncias pessoais do agente também são consideradas de grande importância, embora não haja exigibilidade quanto ao aspecto da primariedade do investigado ou que tenha bons antecedentes. Diante disso, é importante que o colaborador demonstre o seu interesse em realmente colaborar com as autoridades, deixando de ocultar a sua participação ou qualquer outro fato que seja de interesse da investigação. A colaboração deve ser constituída de todos os elementos fundamentais para desvendar o ilícito penal, sem omissões em relação aos colaboradores. Ao contrário, quando o colaborador está omitindo informações e mentindo, não será cabível oferecer-lhe a colaboração, bem como poderá ser caso de rescisão de acordo.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir do objeto do presente trabalho acadêmico e exposto ao longo deste, convém tecer considerações conclusivas em relação às principais ideias apresentadas e analisadas na construção deste estudo. 

No primeiro âmbito, deve-se levar em consideração de que a justiça  criminal não se pode concretizá-la mediante ações pautadas nas penalizações, mas, deve-se proporcionar a criação de outras condições que possam favorecer alternativas eficientes, eficazes, proporcionais, úteis e necessárias para se prevenir e combater a criminalidade. Nessa perspectiva, infere-se que, na sociedade moderna, o aspecto da punição, em casos concretos da persecução penal, pode não apresentar o resultado satisfatório, fazendo com que a justiça seja realmente implementada no seio social.         

Assim, em meio às críticas morais e éticas, o instituto da delação premiada foge aos meios considerados convencionais da persecução penal, e, em razão disso, há grandes discussões no que tange a constitucionalidade e dos princípios norteadores do Direito Penal. Entretanto, este instituto consta de meios de estratégia audaciosos direcionados a identificar os criminosos, com o objetivo de se romper o silêncio predominante nas organizações criminosas, ocorrendo o desmembramento e a colaboração na constante busca da justiça. 

Em seguida, pretendeu-se compreender o conceito e a natureza jurídica do instituto da delação premada e sua aplicabilidade no sistema jurídico brasileiro. Dentre os principais pontos estudados, ressalta-se que, para o delator ter direito, é fundamental que os requisitos sejam cumpridos cumulativamente, ou seja, a delação premiada deve se pautar na voluntariedade, na eficácia da colaboração e nas circunstâncias subjetivas e objetivas favoráveis do beneficiário.  

Em outro momento, pôde-se refletir que, ao longo de estudos realizados por diversos estudiosos da área do Direito, as leis infraconstitucionais que estabelecem o instituto da delação premiada na persecução penal infringem os principais princípios constitucionais, embora sejam adotados, na contemporaneidade, com bastante frequência no sistema jurídico brasileiro. Em razão da delação premiada, há a transgressão do princípio do processo legal, pois a justiça brasileira deixa de observar o cumprimento do contraditório e da ampla defesa, de grande importância e imprescindível ao longo do processo penal. 

Embora a delação premiada tenha sido criada com a finalidade de combater a criminalidade, que vem crescendo ao longo do tempo na sociedade brasileiro, esta deve ser ponderada quanto á sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro, já que este instituto jurídico em comento pode violar os direitos e as garantias constitucionais.  

Por outro lado, também resta evidenciar que as intenções dos legisladores a partir das legislações que preveem o instituto da delação premiada são consideradas as melhoras e de grande relevância para o combate ao crime, uma vez que, com o surgimento de novos mecanismos para se buscar a verdade material, construiu-se uma política criminal no aspecto internacional e brasileiro a fim de atender as necessidades e interesse que surgiram ao longo da sociedade. Dessa forma, o surgimento do instituto da delação premiada foi uma forma encontrada pelo legislador para tornar a justiça mais eficaz e eficiente no que se refere ao combate da criminalidade e, consequentemente, reduzir o índice de impunidade tão presente na sociedade. 
Sem dúvida, o instituto da delação premiada, quando aplicado de forma adequada, é um instrumento jurídico capaz de combater as organizações criminosas, no entanto, também se torna de fundamental importância a mediação por parte dos legisladores para proceder a complementação de regras e orientações direcionadas às autoridades policiais e judiciárias, criando condições para se buscar a verdade e, consequentemente, desmantelar as organizações criminosos destinadas a prática de crimes. 

Por fim, em virtude da desarmonia em relação ao regramento do instituto da delação premiada, é imprescindível a observância e análise de suas peculiaridades em cada legislação pátria, a fim de que não haja a aplicação inadequada no sistema jurídico brasileiro. Diante disso, cabe ao Poder Judiciário analisar cada caso concreto para conceder a aplicação da delação premiada, pois são os operadores do direito e responsáveis pela interpretação e aplicabilidade das leis, sendo seu papel de grande importância no que se refere à disseminação da justiça na sociedade brasileira. 
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